
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.647.866 - RO (2017/0006868-0)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : DANIEL LEITE RIBEIRO E OUTRO(S) - RO007142 
AGRAVADO  : FRIGORIFICO BONSUCESSO LTDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA - 

CURADOR
EMENTA

TRIBUTÁRIO. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 489, 
§1°, III, DO CPC/2015. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N. 284 DA SÚMULA DO STF. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DOS ARTS. 151, III, E 174 DO CTN. 
CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA. 
NOTIFICAÇÃO DO AUTO DE INFRAÇÃO. TERMO INICIAL DO 
PRAZO PRESCRICIONAL. ENTENDIMENTO DESTA CORTE.

I - No que concerne à violação do art. 489, § 1º, III, do 
CPC/2015, percebe-se que parte da irresignação do recorrente está balizada 
na suposta ausência de manifestação acerca da determinação de instauração de 
processo administrativo de ofício após a lavratura de auto de infração. 

II - O Tribunal de origem, no momento da apreciação dos 
aclaratórios opostos pelo Ente Público, assentou expressamente, à fl. 125, que 
"o processo administrativo apenas se faz necessário caso haja impugnação do 
crédito, pois, do contrário, ocorre a preclusão temporal decorrente da inércia 
do contribuinte, tornando, portanto, definitivo o crédito tributário.".

III - No que tange à ofensa ao mencionado dispositivo, o 
recorrente alega que o precedente adotado pelo Tribunal a quo, para 
fundamentar a decisão proferida, não possui contexto fático semelhante ao do 
caso sub judice, razão pela qual, não poderia integrar a ratio decidendi do 
aresto ora impugnado.

IV - Mediante a simples leitura dessa parcela recursal, percebe-se 
que o Ente Público apenas arguiu hipotética discrepância entre o precedente 
utilizado e o caso em apreço, sem, contudo, realizar o distinguishing 
necessário para afastar a utilização do mencionado precedente.

V - Diante da deficiência na demonstração da violação ao art. 489, 
§ 1º, III, do CPC/2015, é imperiosa a aplicação analógica da Súmula n. 284 do 
Supremo Tribunal Federal.

VI - Em relação à violação dos arts. 151, III e 174 do CTN, o 
Tribunal de origem, ao decidir a controvérsia, assim se posicionou: "É que não 
havendo impugnação do auto de infração, a constituição definitiva dos créditos 
tributários pelo lançamento se dá na data da sua lavratura. Ressalte-se que, em 
decorrência da não impugnação do crédito em sítio de processo administrativo, 
ocorre preclusão decorrente da inércia do contribuinte, o que indica a 
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pacificidade do crédito, tornando-o, portanto, definitivo. Esse, aliás, é o 
entendimento da doutrina: 'Não apresentada impugnação tempestivamente, 
preclui o direito do contribuinte de se opor administrativamente contra exigência 
tributária. Com isso, considera-se o crédito tributário definitivamente 
constituído. Passa a correr, então, o prazo prescricional qüinqüenal, nos termos 
do art. 174 do CTN. Nesse prazo, o Fisco deve proceder à cobrança do 
crédito, seja amigavelmente através de Aviso de Cobrança, seja judicialmente 
mediante inscrição em dívida ativa e subsequente ajuizamento de execução 
judicial pelo rito da Lei 6.830/80." (In Curso de Direito Tributário Completo, 
Leandro Paulsen, Livraria do Advogado, 4a ed., pp. 329/330)'.

VII - Verifica-se que, embora a tese defendida pelo recorrente seja 
no sentido de que o início do prazo prescricional ocorra quando houver 
notificação do contribuinte da decisão que revisou ex officio o lançamento, o 
entendimento do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de que, 
quando não couber recurso administrativo ou houver esgotado o prazo para a 
sua interposição, o termo inicial do prazo prescricional é a data da constituição 
definitiva do crédito tributário, que se dá com a notificação do auto de infração. 
Nesse sentido: AgRg no AREsp 788.656/RO, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 20/05/2016; 
AgInt no AgInt no AREsp 372.016/RO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 
21/02/2017. 

VIII - Agravo interno improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 06 de setembro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.647.866 - RO (2017/0006868-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial interposto pelo ESTADO DE RONDÔNIA, com fundamento no art. 105, III, a e c, 

da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 

ESTADO DE RONDÔNIA, assim ementado:  

Execução fiscal. Constituição definitiva dos créditos tributários. Lavratura 
do auto de infração. Ônus probatório. Prescrição.

1. Não havendo impugnação do auto de infração, a constituição definitiva 
dos créditos tributários pelo lançamento se dá na data da sua lavratura.

2. Decorrência da não impugnação do crédito no processo administrativo 
ocorre a preclusão por inércia do contribuinte, o que indica a pacificidade do crédito 
e o torna, portanto, definitivo.

3. É da Fazenda Pública o ônus de provar que o executado tenha ofertado 
defesa na seara administrativa, procedimento capaz de alterar o termo inicial da 
prescrição.

4. Nos termos do Enunciado n° 07 do STJ, somente nos recursos 
interpostos contra decisão publicada a partir de 18.03.2016, será possível o 
arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 85, §11, do 
novo CPC.

5. Apelo não provido.

O valor da demanda perfazia o montante de R$ 11.481,12, em junho de 2006.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos pela Ente Público.

Inicialmente, o recorrente suscita contrariedade ao art. 489, § 1º, III, do 

CPC/2015, aduzindo que o Tribunal de origem não fundamentou adequadamente a decisão 

ora recorrida, tendo em vista que não se manifestou acerca (i) da inaplicabilidade do 

precedente ao caso em apreço e (ii) da previsão de instauração de processo administrativo de 

ofício após a lavratura do auto de infração, contida na legislação estadual.

Em seguida, além de divergência jurisprudencial, o recorrente aponta violação 

dos arts. 151, III e 174 do CTN.
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Sustenta, em síntese, que o prazo prescricional somente se inicia quando houver 

notificação do contribuinte da decisão que revisou ex officio o lançamento tributário.

Apresentadas contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido. 

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, conheço 

parcialmente do recurso especial e, nesta parte, nego-lhe provimento, com fundamento no art. 

255, § 4º, I e II, do RI/STJ".

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.647.866 - RO (2017/0006868-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, inciso III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando 

houver jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de 

Justiça. Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

No que concerne à violação do art. 489, § 1º, III, do CPC/2015, percebe-se 

que parte da irresignação do recorrente está balizada na suposta ausência de manifestação 

acerca da determinação de instauração de processo administrativo de ofício após a lavratura 

de auto de infração. 

Contudo, o Tribunal de origem, no momento da apreciação dos aclaratórios 

opostos pelo Ente Público, assentou expressamente, à fl. 125, que "o processo 

administrativo apenas se faz necessário caso haja impugnação do crédito, pois, do 

contrário, ocorre a preclusão temporal decorrente da inércia do contribuinte, tornando, 

portanto, definitivo o crédito tributário.".

Ademais, ainda no que tange à ofensa ao mencionado dispositivo, o recorrente 

alega que o precedente adotado pelo Tribunal a quo, para fundamentar a decisão proferida, 

não possui contexto fático semelhante ao do caso sub judice, razão pela qual, não poderia 

integrar a ratio decidendi do aresto ora impugnado.
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Todavia, mediante a simples leitura dessa parcela recursal, percebe-se que o 

Ente Público apenas arguiu hipotética discrepância entre o precedente utilizado e o caso em 

apreço, sem, contudo, realizar o distinguishing necessário para afastar a utilização do 

mencionado precedente.

Nesse contexto, diante da deficiência na demonstração da violação ao art. 489, 

§ 1º, III, do CPC/2015, é imperiosa a aplicação analógica da Súmula n. 284 do Supremo 

Tribunal Federal.

Em relação à violação dos arts. 151, III e 174 do CTN, o Tribunal de origem, 

ao decidir a controvérsia, assim se posicionou:

É que não havendo impugnação do auto de infração, a constituição 
definitiva dos créditos tributários pelo lançamento se dá na data da sua lavratura.

Ressalte-se que, em decorrência da não impugnação do crédito em sítio de 
processo administrativo, ocorre preclusão decorrente da inércia do contribuinte, o 
que indica a pacificidade do crédito, tornando-o, portanto, definitivo.

Esse, aliás, é o entendimento da doutrina:

"Não apresentada impugnação tempestivamente, preclui o 
direito do contribuinte de se opor administrativamente contra 
exigência tributária. Com isso, considera-se o crédito tributário 
definitivamente constituído. Passa a correr, então, o prazo 
prescricional qüinqüenal, nos termos do art. 174 do CTN. Nesse 
prazo, o Fisco deve proceder à cobrança do crédito, seja 
amigavelmente através de Aviso de Cobrança, seja judicialmente 
mediante inscrição em dívida ativa e subsequente ajuizamento de 
execução judicial pelo rito da Lei 6.830/80." (In Curso de Direito 
Tributário Completo, Leandro Paulsen, Livraria do Advogado, 4a ed., 
pp. 329/330).

Desse modo, verifica-se que, embora a tese defendida pelo recorrente seja no 

sentido de que o início do prazo prescricional ocorra quando houver notificação do 

contribuinte da decisão que revisou ex officio o lançamento, o entendimento do Superior 

Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de que, quando não couber recurso administrativo 

ou houver esgotado o prazo para a sua interposição, o termo inicial do prazo prescricional é a 

data da constituição definitiva do crédito tributário, que se dá com a notificação do auto de 

infração.
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Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA 
DO CRÉDITO. AUSÊNCIA DE RECURSO ADMINISTRATIVO. PRESCRIÇÃO. 
TERMO INICIAL. NOTIFICAÇÃO  DO  CONTRIBUINTE.  ACERCA DA 
CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. ART. 174 do CTN.

1.  No  caso  dos  autos,  o Tribunal de origem afirmou que o débito 
tributário  foi  constituído  em  2001  e  que  a citação do devedor ocorreu  em  
2009,  de modo que ocorreu a prescrição. Não há nenhuma menção  de  impugnação  
administrativa. Desconstituir tais premissas requer, necessariamente, o reexame de 
fatos e provas, o que é vedado ao STJ, em Recurso Especial, por esbarrar no óbice 
da Súmula 7/STJ.

2.  Nos  termos da redação original do art. 174, parágrafo único, I, do  
CTN, a prescrição era interrompida com a citação do devedor. Com a  edição  da  
LC  118/05,  que modificou o inciso referido, o lapso prescricional  passou a ser 
interrompido pelo "despacho que ordena a citação". A nova regra, entretanto, tem 
incidência somente nos casos em  que  a  data do despacho ordinatório da citação 
seja posterior a sua entrada em vigor.

3.  Sobre  o tema, o Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão de 
que, uma vez constituído o crédito tributário pela notificação do auto  de  infração,  
não  há falar em decadência, mas em prescrição, cujo  termo  inicial é a data da 
constituição definitiva do crédito, que  se  dá,  nos  casos  de lançamento de ofício, 
quando não couber recurso administrativo ou quando se houver esgotado o prazo 
para sua interposição.

4. Agravo Regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 788.656/RO, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 20/05/2016)

TRIBUTÁRIO.   AGRAVO   INTERNO   NO   AGRAVO  EM  RECURSO  
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO.  CONSTITUIÇÃO DEFINITIVA DO CRÉDITO. 
AUSÊNCIA DE RECURSO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão de que, uma vez 
constituído  o  crédito  tributário  pela  notificação  do  auto  de infração,  não há 
falar em decadência, mas em prescrição, cujo termo inicial  é  a  data da constituição 
definitiva do crédito, que se dá quando  não  couber  recurso  administrativo  ou  
quando  se  houver esgotado  o prazo para sua interposição. Não havendo 
impugnação pela via  administrativa,  caso dos autos, o curso do prazo prescricional 
inicia-se com a notificação. Precedentes: AgRg no AREsp. 800.136/RO, Rel. Min. 
BENEDITO GONÇALVES, DJe 2.3.2016; AgRg no REsp. 1.358.305/RS, Rel. Min. 
ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 17.3.2016.

2.   Agravo Interno do Estado desprovido (AgInt no AgInt no AREsp 
372.016/RO, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 21/02/2017).
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Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0006868-0 REsp 1.647.866 / RO

Números Origem:  01794726220068220001  1794726220068220001  96199  RO-96199

PAUTA: 06/09/2018 JULGADO: 06/09/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : DANIEL LEITE RIBEIRO E OUTRO(S) - RO007142 
RECORRIDO : FRIGORIFICO BONSUCESSO LTDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA - CURADOR

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE RONDÔNIA 
PROCURADOR : DANIEL LEITE RIBEIRO E OUTRO(S) - RO007142 
AGRAVADO  : FRIGORIFICO BONSUCESSO LTDA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RONDÔNIA - CURADOR

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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